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EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE AGRAVO INTERNO NA ORIGEM PARA REBATER 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL 
FUNDAMENTADO NA APLICAÇÃO DE RECURSO REPETITIVO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL/2015. SÚMULA N. 182/STJ.
1. Da análise da decisão agravada, verifica-se que foi aplicado o Tema n. 
1.019 para negativa de seguimento ao recurso especial e não houve o manejo 
de agravo interno perante a Corte de origem para discutir a aplicação correta 
do paradigma, conforme previsto no art. 1.030, § 2º, do CPC.
2. "Nos termos do enunciado 77 da I Jornada de Direito Processual Civil, para 
impugnar decisão que obsta trânsito a recurso excepcional e que contenha 
simultaneamente fundamento relacionado à sistemática dos recursos 
repetitivos ou da repercussão geral (art. 1.030, I, do CPC) e fundamento 
relacionado à análise dos pressupostos de admissibilidade recursais (art. 
1.030, V, do CPC), a parte sucumbente deve interpor, simultaneamente, 
agravo interno (art. 1.021 do CPC), caso queira impugnar a parte relativa aos 
recursos repetitivos ou repercussão geral, e agravo em recurso 
especial/extraordinário (art. 1.042 do CPC), caso queira impugnar a parte 
relativa aos fundamentos de inadmissão por ausência dos pressupostos 
recursais" (AgInt no REsp n. 1.920.307/PR, relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 15/12/2021).
3. A decisão ora agravada não conheceu do agravo em recurso especial com 
base na incidência da Súmula n. 182/STJ.
4. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o único 
fundamento da decisão agravada.
5. Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, em atenção ao princípio 
da dialeticidade recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, 
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concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou 
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182 do STJ.
6. O novo Código de Processo Civil, por meio do art. 932, reafirmou a 
jurisprudência desta Corte, ao exigir a impugnação específica dos 
fundamentos da decisão agravada.
Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 20 de março de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE AGRAVO INTERNO NA ORIGEM PARA REBATER 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL 
FUNDAMENTADO NA APLICAÇÃO DE RECURSO REPETITIVO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL/2015. SÚMULA N. 182/STJ.
1. Da análise da decisão agravada, verifica-se que foi aplicado o Tema n. 
1.019 para negativa de seguimento ao recurso especial e não houve o manejo 
de agravo interno perante a Corte de origem para discutir a aplicação correta 
do paradigma, conforme previsto no art. 1.030, § 2º, do CPC.
2. "Nos termos do enunciado 77 da I Jornada de Direito Processual Civil, para 
impugnar decisão que obsta trânsito a recurso excepcional e que contenha 
simultaneamente fundamento relacionado à sistemática dos recursos 
repetitivos ou da repercussão geral (art. 1.030, I, do CPC) e fundamento 
relacionado à análise dos pressupostos de admissibilidade recursais (art. 
1.030, V, do CPC), a parte sucumbente deve interpor, simultaneamente, 
agravo interno (art. 1.021 do CPC), caso queira impugnar a parte relativa aos 
recursos repetitivos ou repercussão geral, e agravo em recurso 
especial/extraordinário (art. 1.042 do CPC), caso queira impugnar a parte 
relativa aos fundamentos de inadmissão por ausência dos pressupostos 
recursais" (AgInt no REsp n. 1.920.307/PR, relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 15/12/2021).
3. A decisão ora agravada não conheceu do agravo em recurso especial com 
base na incidência da Súmula n. 182/STJ.
4. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o único 
fundamento da decisão agravada.
5. Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, em atenção ao princípio 
da dialeticidade recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, 
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concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou 
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182 do STJ.
6. O novo Código de Processo Civil, por meio do art. 932, reafirmou a 
jurisprudência desta Corte, ao exigir a impugnação específica dos 
fundamentos da decisão agravada.
Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por FREDERICO PEDRO 

FERRARINI e OUTRA contra decisão monocrática da presidência desta Corte que não 

conheceu do agravo em recurso especial, porquanto, “de acordo com o disposto no art. 

1.030, § 2º, do CPC, é cabível agravo interno contra o capítulo da decisão que nega 

seguimento a recurso especial com base nos incisos I e III do mencionado art. 1.030 do 

CPC.” e porquanto “a parte agravante deixou de impugnar especificamente os referidos 

fundamentos” (fls. 833-834).

Em breve resumo do processado, extrai-se dos autos que o recurso especial 

inadmitido foi interposto, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea “a”, da 

Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA cuja ementa guarda os seguintes termos (fls. 638-639):
 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. IMPLANTAÇÃO DA 
RODOVIA ESTADUAL SC-479, ATUALSC-159. 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA 
DO AUTOR. PRECLUSÃO PRO JUDICATO QUANTO 
À PRESCRIÇÃO. TESE ARREDADA. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA QUE REFUTOU A CAUSA 
EXTINTIVA, COM BASE EM FUNDAMENTO 
DIVERSO DAQUELE SUSCITADO EM SENTENÇA. 
PRESCRIÇÃO NÃO CONFIGURADA. 
INSUBSISTÊNCIA. TRECHO DA RODOVIA 
PREVISTO NOS DECRETOS NS. 4.012/93 E 4.084/2006, 
QUE TRATAM SOBRE A APROVAÇÃO DO PLANO 
RODOVIÁRIO ESTADUAL E NÃO POSSUEM CUNHO 
EXPROPRIATÓRIO. DATA EXATA DE 
IMPLEMENTAÇÃO DA VIA, QUE É DESCONHECIDA 
PELO DEINFRA ENÃO FOI SEQUER ESCLARECIDA 
PELA PARTE. MARCO INICIAL DE CONTAGEM DO 
PRAZO FATAL QUE, DE ACORDO COM 
ENTENDIMENTO FIRMADO POR ESTA CORTE, 
PODE CORRESPONDER AO PRIMEIRO DECRETO 
(15.10.1993),POSTO QUE A RODOVIA ERA PRÉ-
EXISTENTE À EDIÇÃO LEGISLATIVA. AUSÊNCIA 
DO DECURSO DE MAIS DA METADE DOPRAZO 
VINTENÁRIO PREVISTO NA SÚMULA 119 DO STJ, 
ATÉ AENTRADA EM VIGOR DO CÓDIGO CIVIL DE 
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2002. PRETENSÃO QUE SE SUJEITA AO LAPSO 
DECENAL, CONTADO A PARTIR DA VIGÊNCIADO 
NOVO DIPLOMA MATERIAL. PRAZO 
ESTABELECIDO NO JULGAMENTO DO TEMA 1019 
PELO STJ. AJUIZAMENTO DA DEMANDA QUANDO 
JÁ TRANSCORRIDO O LUSTRO DE DEZ ANOS. 
CAUSA EXTINTIVA CONFIGURADA. DECISUM 
MANTIDO.
"[...] a data correspondente ao Decreto 4.012/93 deve ser 
considerada o marco inicial para o cômputo da prescrição, 
não por ter caracterizado a expropriação em si, mas por 
indicar que, à época, a estrada já existia, constituindo, em 
verdade, o marco interruptivo da prescrição, a partir de 
quando ela deve recomeçar sua contagem. [...]" (TJSC -
Apelação Cível n. 0300143-50.2016.8.24.0085. Primeira 
Câmara de Direito Público. Rel. Des. Pedro Manoel Abreu. 
Data do julgamento: 15.12.2020).
APELO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. 
ESTIPÊNDIOSRECURSAIS. INTELIGÊNCIA DO 
ARTIGO 85, §§ 1° E 11. MAJORAÇÃODOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM BENEFÍCIO DA 
PARTE RECORRIDA. RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.
 

Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados (fls. 695-696).

Nas razões do agravo interno, o agravante, quanto à não interposição de 

agravo interno devido ao fato de a decisão ser fundamentada na sistemática de recursos 

repetitivos, afirma que (fl. 840):
 

REITERA-SE QUE NÃO CABE AGRAVO 
REGIMENTAL, POIS, O TEMA 1.019/STJ NUNCA FOI 
OBJETO DE DISCUSSÃO. A MATÉRIA DEBATIDA 
EM TODAS AS INSTÂNCIAS JUDICIAIS JÁ 
PERCORRIDAS SE REFERE A LESÃO À COISA 
JULGADA/PRECLUSÃO, POIS, HOUVE NO CURSO 
DA DEMANDA r. DECISÃO PARCIAL DE MÉRITO 
NÃO RECORRIDA QUE AFASTOU A PRESCRIÇÃO.

 

Aduz, quanto à impugnação dos fundamentos da decisão agravada, que:
 

DE FORMA INCISIVA E VEEMENTE SE DESTACOU 
A AFRONTA AOS ARTIGOS 487, II, 505; 507 E 1.015, II 
DO ATUAL CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
IGUALMENTE, SE DESCREVEU A EXAUSTÃO A 
GRAVE E nítida divergência jurisprudencial ao contrariar 
posição pacífica do Superior Tribunal de Justiça que orienta 
que matérias de ordem pública se coadunam com a coisa 
julgada, quando a matéria já foi objeto de decisão judicial 
anterior. (fl. 841).
 

Impugnação às fls. 849-853.
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É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Não obstante os esforços expendidos pelo recorrente, sua irresignação não 

merece conhecimento.

Inicialmente, verifica-se que foi aplicado o Tema n. 1.019 na decisão 

agravada para negativa de seguimento ao recurso especial e não houve o manejo de 

agravo interno perante a Corte de origem para discutir a aplicação correta do paradigma, 

conforme previsto no art. 1.030, § 2º, do CPC.

Nos termos do enunciado 77 da I Jornada de Direito Processual Civil, para 

impugnar decisão que obsta trânsito a recurso excepcional e que contenha 

simultaneamente fundamento relacionado à sistemática dos recursos repetitivos ou da 

repercussão geral (art. 1.030, I, do CPC) e fundamento relacionado à análise dos 

pressupostos de admissibilidade recursais (art. 1.030, V, do CPC), a parte sucumbente 

deve interpor, simultaneamente, agravo interno (art. 1.021 do CPC), caso queira 

impugnar a parte relativa aos recursos repetitivos ou repercussão geral, e agravo em 

recurso especial/extraordinário (art. 1.042 do CPC), caso queira impugnar a parte relativa 

aos fundamentos de inadmissão por ausência dos pressupostos recursais" (AgInt no REsp 

n. 1.920.307/PR, relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 

julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021).

Assim, incabível a discussão sobre a aplicação ou não do Tema n. 1.019 ao 

caso concreto.

Ademais, conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por 

um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos 

da decisão que, na origem, não admitiu o recurso especial.

A propósito, cito precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. A ausência de impugnação específica a todos os 
fundamentos da decisão combatida, ônus da parte 
recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC, 
e da Súmula 182 desta Corte.
2. A Corte Especial do STJ firmou o entendimento segundo 
o qual a decisão de inadmissibilidade do recurso especial 
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não é formada por capítulos autônomos, mas por um único 
dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne 
todos os fundamentos da decisão que, na origem, não 
admitiu o recurso especial.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.949.904/GO, relator Ministro Olindo 
Menezes (desembargador convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, DJe de 10/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS.
1. Nos termos do que dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, 
cabem embargos de declaração contra qualquer decisão 
judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, 
suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como 
para corrigir erro material.
2. A Súmula 182/STJ é aplicável no âmbito dos agravos 
internos do Superior Tribunal de Justiça, tendo sido 
editada, inclusive, para este fim.
3. Conforme firmado pela Corte Especial do STJ no EREsp 
1.424.404/SP (Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, DJe 17/11/2021), a aplicação da Súmula 182/STJ 
depende de que a parte não ataque o capítulo único da 
decisão agravada ou, havendo nela mais de um, que a parte 
deixe de atacar todos os fundamentos impostos ao capítulo 
impugnado. No mesmo sentido: EREsp 1738541/RJ, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe de 
8/2/2022.
4. No caso concreto, o mérito do recurso especial foi 
decidido de forma unificada através da aplicação das 
Súmulas 283/STF, 7/STJ e 284/STF, tendo a parte 
interessada, no seu agravo interno, deixado de impugnar a 
incidência da Súmula 284/STF. Deste modo, como um 
capítulo autônomo da decisão monocrática foi combatido 
apenas parcialmente, aplicável o enunciado da Súmula 
182/STJ.
5. Embargos de declaração acolhidos, para esclarecimento, 
sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.689.848/SP, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 24/3/2022.)

 

In casu, a decisão ora agravada não conheceu do agravo em recurso especial 

com base na incidência da Súmula n. 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC 

que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Novamente, verifica-se que a parte agravante não rebateu, no agravo 

interno, todos os fundamento da decisão aqui agravada.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 

impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo 
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suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de 

incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 182/STJ. 
HABEAS CORPUS EX OFFICIO. TRÁFICO. PENA 
RECLUSIVA DE 5 (CINCO) ANOS. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. 
PRIMARIEDADE RECONHECIDA. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. ART. 33, § 2.º, ALÍNEA B, E § 3.º, DO 
CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. Ausente a impugnação concreta aos fundamentos 
utilizados pela decisão agravada, que não conheceu do 
recurso especial, tem aplicação a Súmula n. 182 do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos de reiteradas manifestações desta Corte, "[a] 
não impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o 
conhecimento do agravo, por violação ao princípio da 
dialeticidade, uma vez que os fundamentos não 
impugnados se mantêm. Dessarte, não é suficiente a 
assertiva de que todos os requisitos foram preenchidos ou a 
insistência no mérito da controvérsia". (AgRg no AREsp 
1.547.953/GO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 24/09/2019, 
DJe 04/10/2019).
(...)
(AgRg no AREsp n. 2.016.016/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 6/5/2022.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOSDA DECISÃODE ADMISSIBILIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL. ARTS. 253, I, do RISTJ E 
932, III, DO CPC/2015. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em 
razão da falta de impugnação aos fundamentos da decisão 
de admissibilidade do recurso especial.
2. Como cediço, a parte, para ver seu recurso especial 
inadmitido ascender a esta Corte Superior, precisa, 
primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a 
negativa de seguimento daquele recurso, sob pena de vê-los 
mantidos.
3. No caso, restou consignado na decisão ora recorrida que 
o recurso especial deixou de ser admitido considerando: (a) 
incidência da Súmula 400 do STF; (b) incidência da 
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Súmula 7 do STJ; e (c) dissídio jurisprudencial não 
comprovado, à míngua do indispensável cotejo analítico e 
da demonstração da similitude fática.
4. Entretanto a parte agravante deixou de impugnar 
especificamente a incidência da Súmula 7/STJ e a não 
demonstração da divergência jurisprudencial.
5. Com relação à incidência da Súmula 7 do STJ, observa-
se das razões do agravo em recurso especial que a parte 
agravante refutou sua incidência apenas de maneira 
genérica, sem explicitar, de forma clara e objetiva, a 
inaplicabilidade do mencionado óbice sumular.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que, havendo omissão de impugnação específica 
acerca dos fundamentos da decisão questionada, não se 
conhece do Agravo em Recurso Especial, consoante 
preceituam os arts. 253, I, do RISTJ e 932, III, do 
CPC/2015 e a Súmula 182 do STJ.
7. Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade 
recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, 
concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações 
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia.
8. Consigne-se que, conforme a jurisprudência do STJ, a 
refutação somente por ocasião do manejo de agravo interno 
dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
especial, além de caracterizar imprópria inovação recursal, 
não tem o condão de afastar a aplicação dos referidos 
óbices, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa.
9. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
1.477.310/RJ, relator Ministro Manoel Erhardt 
(desembargador convocado do TRF5), Primeira Turma, 
DJe de 18/3/2022.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS EM QUE SE 
ASSENTA A DECISÃO AGRAVADA. 
INVIABILIDADE DO AGRAVO REGIMENTAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
1. Trata-se de Agravo contra decisão que não conheceu de 
ambos os Agravos em Recurso Especial por ausência de 
impugnação às Súmulas 7/STJ (Agravo do Estado) e 
83/STJ (Agravo dos particulares).
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
refutação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas 
ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de 
incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ.
3. A citação en passant de precedente do STJ não pode ser 
considerada impugnação especificamente apta a afastar a 
incidência da Súmula 182/STJ.
4. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
1.897.137/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 4/11/2021.)
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O novo Código de Processo Civil, por meio do art. 932, reafirmou a 

jurisprudência desta Corte, ao exigir a impugnação específica dos fundamentos da 

decisão agravada, in verbis:
Art. 932. Incumbe ao relator:
I - dirigir e ordenar o processo no tribunal, inclusive em 
relação à produção de prova, bem como, quando for o caso, 
homologar autocomposição das partes;
II - apreciar o pedido de tutela provisória nos recursos e nos 
processos de competência originária do tribunal;
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou 
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos 
da decisão recorrida;
(...).
 

Ainda, quando o recurso especial for inadmitido por incidência da Súmula 

n. 7/STJ, não basta que o recorrente aponte a desnecessidade de reexame de fatos e 

provas, faz-se necessário que se aponte as razões para o conhecimento da demanda, 

independente do seu contexto fático-probatório.

Nesse sentido, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. PRINCÍPIO 
DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC/2015. 
IRRESIGNAÇÃO GENÉRICA. NÃO CABIMENTO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não 
conheceu do pleito sob a conclusão de ausência de 
impugnação ao juízo prelibador (incidência da Súmula 
7/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende 
ser necessária a impugnação dos fundamentos da decisão 
denegatória da subida do Recurso Especial para que se 
conheça do respectivo Agravo.
O descumprimento dessa exigência conduz ao não 
conhecimento do recurso de Agravo, ante a incidência, por 
analogia, da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.
3. In casu, a parte agravante deixou de infirmar, de maneira 
adequada e suficiente, as razões apresentadas pelo Tribunal 
de origem para negar trânsito ao Recurso Especial de que 
"a D. Turma Julgadora o fez diante das provas e das 
circunstâncias fáticas próprias do processo sub judice, certo 
que as razões do recurso ativeram-se a uma perspectiva de 
reexame desses elementos".
4. A impugnação da Súmula 7/STJ pressupõe estrutura 
argumentativa específica, indicando-se as premissas fáticas 
admitidas como verdadeiras pelo Tribunal de origem, a 
qualificação jurídica que lhe foi conferida e a apreciação 
jurídica que lhes deveria ter sido efetivamente atribuída. O 
recurso daí proveniente deveria se esmerar em demonstrar 
efetivamente que a referida Súmula não se aplica ao caso 
concreto, e não simplesmente reiterar o Recurso Especial. 
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(AgInt no AREsp 1790197/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º.7.2021.) 5. Agravo 
Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.023.795/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 
23/6/2022.)

 
Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.140.237 / SC
Número Registro: 2022/0163030-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03002442420158240085 3002442420158240085

Sessão Virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FREDERICO PEDRO FERRARINI
AGRAVANTE : ILDA IRMA TONON FERRARINI
ADVOGADOS : GÉLSON JOEL SIMON - SC016971

JOELMIR JOSÉ SIMON - SC032555
TANIA VEZARO - SC040155

AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORES : ALISSON DE BOM DE SOUZA - PE950304

QUEILA DE ARAÚJO DUARTE VAHL - PE319671

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FREDERICO PEDRO FERRARINI
AGRAVANTE : ILDA IRMA TONON FERRARINI
ADVOGADOS : GÉLSON JOEL SIMON - SC016971

JOELMIR JOSÉ SIMON - SC032555
TANIA VEZARO - SC040155

AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADOS : ALISSON DE BOM DE SOUZA - PE950304

QUEILA DE ARAÚJO DUARTE VAHL - PE319671
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de março de 2023
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